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Apresentação



			O presente livro trata de duas técnicas compreensivas de investigação da personalidade, o Procedimento de Desenhos-Estórias (D-E) e o Procedimento de Desenhos de Família com Estórias (DF-E), que se desenvolveram e se expandiram com relação a suas formas tradicionais de aplicação, utilização e interpretação. As formas tradicionais permaneceram relativamente constantes, tais como foram descritas no livro Formas compreensivas de investigação psicológica (Vetor Editora), conservando-se para elas inalterada a estrutura básica de um modelo que tem por finalidade ser suporte para a comunicação de mensagens inconscientes dos examinandos, seja qual for a situação que se apresente. O D-E foi inicialmente introduzido em 1972, do qual se seguiu uma forma derivada, o DF-E, cujos propósitos consistem em proporcionar condições de expressão e acolhimento da vida emocional relacionada à dinâmica familiar, em moldes semelhantes ao primeiro. Outrossim, em decorrência da existência do D-E, apareceram novas formas de abordagem da vida mental, adaptadas a determinadas circunstâncias, como o D-E para cegos, D-E de profissionais (DP-E) e o D-E com Tema.


			Em mais de 40 anos de existência, o Procedimento de Desenhos-Estórias deixou de ser uma técnica exclusiva 
de investigação clínica da personalidade para se transformar num recurso compreensivo de largo espectro, aplicável a situações variadas. Ele tem sido utilizado em diferentes especialidades da área médica e hospitalar, assim como nos contextos da saúde pública, da odontologia, da fonoaudiologia, da psicopedagogia, do judiciário, da psicologia social e escolar, entre outros. Dele se beneficiam os atendimentos, a pesquisa e o ensino em psicanálise, mas também em terapia cognitiva e
comportamental, em psicologia junguiana, em psicodrama e em psicologia fenomenológico-existencial, além de outras abordagens. O uso para pessoas adultas tornou-se corrente. Contrariamente ao que antes se pensava a respeito da resistência dos adultos ao uso da imaginação e da fantasia em atividades lúdicas, eles experimentam prazer em empregar essa linguagem e penetrar nesse universo, que constitui um meio de expressão de seus conflitos e dificuldades.


			Apresentado de início como um recurso auxiliar do diagnóstico psicológico individual, aos poucos o D-E foi se estendendo a novas modalidades de aplicação, emprego e interpretação, que incluem o diagnóstico de casal e de família, o diagnóstico grupal, as entrevistas devolutivas, o diagnóstico interventivo, o follow-up, as consultas terapêuticas, as intermediações terapêuticas, a utilização cruzada entre as crianças e seus pais, a psicoterapia breve e o começo de processos psicoterapêuticos em geral. Especialmente em relação a estes, o D-E pode auxiliar a definir o foco em que se concentram as intervenções e os objetivos terapêuticos.


			A necessidade da definição de um foco coloca-se como prioridade no diagnóstico psicológico de tipo compreensivo. Caso o D-E seja interpretado em combinação com as entrevistas e outros recursos psicológicos, ele deixa de ser simplesmente um componente diagnóstico auxiliar, que apenas oferece dados adicionais, a fim de se tornar um fator central, que pode ajudar a compreender o conjunto dos dados e a determinar a natureza dos elementos nodais inconscientes no contexto global do estudo. Isso porque ocorre no D-E, por meio da associação livre, a tendência espontânea de o examinando dirigir-se aos aspectos mais sensíveis e conflitivos da personalidade, que podem ser traduzidos como focos nodais. Geralmente, estes se ligam a fontes emocionais pregressas, geradoras de conflitos e turbulências de natureza inconsciente.


			Normalmente, o foco nodal é representado por elementos emocionais relativamente abrangentes, de tal modo que dão a tônica a determinados aspectos da personalidade e, em certos momentos, sob um ponto de vista globalístico, eles se apresentam como dominantes, tornando-se a personalidade impregnada ou saturada por eles. Nesse caso, sendo o D-E combinado com as entrevistas e outros recursos, existe a possibilidade de essa técnica oferecer de maneira simples e abreviada um esboço da problemática principal, em virtude de permitir uma exploração vertical e intensiva, que muitas vezes se faz convergente e pontual. Nos contatos iniciais, a própria situação clínica e as condições em que se acha o examinando tendem a definir a natureza do foco, cuja explicitação é favorecida pelo D-E. Realiza-se, assim, a tendência de manifestação do sistema mental determinante no contexto do atendimento clínico.


			Há razões para crer que a manutenção do objetivo de revelação do foco nodal seja uma das principais características do Procedimento de Desenhos-Estórias. Trata-se de um fator relevante, mesmo que sejam empregadas formas derivadas e decorrentes do D-E. Essas formas não se organizam senão como adaptações às situações específicas do atendimento clínico e não clínico, sendo necessárias para dar conta da diversidade de condições existentes. Apesar de adaptações, elas não se subtraem às características básicas e distintivas que constituem a identidade do Procedimento.


			Quais são, porém, essas características? Em linhas gerais, pode-se considerar que a identidade do D-E está fundamentada nos seguintes fatores: a) configuração básica, que consiste na existência de, no máximo, cinco unidades de produção, sendo cada qual composta por desenho, estória, “inquérito” e título, obedecendo-se para elas a materialidade, a ordem e a sequência prescritas; b) diálogo gráfico-verbal, representado pelo “inquérito”, que pode ser reduzido ao mínimo ou ampliado de acordo com as necessidades de esclarecimentos, novas associações e desfechos, mantendo-se as condições de liberdade e de espontaneidade; c) mensagem inconsciente inteiriça, que é transmitida de modo gráfico-verbal segundo as consignas apresentadas e os propósitos do examinando, no contexto da comunicação inconsciente; d) presença de foco nodal, que está implícita, como dissemos, na abordagem vertical e intensiva, própria do D-E, que se dirige a determinados setores da investigação; e) aplicação inicial, em que os efeitos da técnica se condicionam à detecção de conteúdos que surgem no início do atendimento, qualquer que seja o processo no qual ela se insere. Pode-se dizer que essas características se mantêm invariantes, ou seja, não se alteram nas formas derivadas e decorrentes. Basicamente, o D-E consiste em um conjunto de disposições e estratégias, compostas pelo setting, pela organização formal e pelo relacionamento intersubjetivo, que são preparadas para a emergência e o acolhimento de conteúdos conscientes e inconscientes. As alterações, porventura nele introduzidas, não devem descaracterizá-lo quanto aos princípios básicos e distintivos, nos quais ele se apoia e aos quais ele deve sua existência.


			Milhares de aplicações no Brasil e no exterior levaram à constatação de que, em muitos casos, o uso da técnica em sua forma tradicional se torna terapêutico. Frequentemente, o D-E revela a existência de atividades de elaboração e de integração, ainda que sejam relativas. Por esse motivo, desenvolveu-se, também, o emprego do D-E com finalidades terapêuticas nas diferentes modalidades a que este livro faz menção. A utilização terapêutica, contudo, não se dissocia das condições identitárias em que se sustenta a técnica.


			Quando se trata de introduzir temas no D-E, como tem sido feito de inúmeras maneiras (inclusive sob a forma de DF-E), é importante levar em conta a necessidade de, por meio de consignas, definir para o examinando a natureza da tarefa e o contexto em que esta se dá. No D-E tradicional, esses elementos são dados de modo evidente pela própria situação clínica e, por isso, dispensam o emprego de temas. Nas formas derivadas com tema, entretanto, há a necessidade de explicitação do que se passa e clarificação do que se espera do examinando, dado que a situação em que este é colocado não é evidente por si mesma.


			Temos insistido, nos escritos sobre o D-E, que ele não é um teste psicológico, e sim uma técnica de investigação psicológica que apresenta determinadas características. Isso significa que, ao contrário de se definir como um teste, ele prima por manter em aberto a situação de observação e de contato psíquico, de sorte que são facilitados os processos de associação livre do examinando e de atenção flutuante do profissional. Nessas condições, cada profissional poderá nele encontrar aquilo que o examinando lhe comunica a respeito de sua vida emocional profunda.


			Walter Trinca


		








	1. Formas tradicionais de aplicação


			Walter Trinca


			Este livro diz respeito aos processos de desenvolvimento e expansão que sofreram o Procedimento de Desenhos-Estórias (D-E) e o Procedimento de Desenhos de Família com Estórias (DF-E)[1] ao longo do tempo, desde que foram introduzidos. Todavia, suas maiores contribuições no campo das técnicas compreensivas de investigação da personalidade continuam centralizadas em seu emprego sob as formas tradicionais de aplicação e de interpretação. Gostaríamos de ressaltar que as modificações introduzidas apenas se ajustam a determinadas situações e são feitas com propósitos de ampliar sua aplicabilidade à solução de problemas específicos. Elas não alteram essencialmente a natureza da técnica, nem vêm em prejuízo de suas características fundamentais. Assim, nada mais natural do que insistir na utilização das formas tradicionais, que continuam sendo aplicadas com sucesso nas situações normais de atendimento psicológico. Transcrevemos a seguir, portanto, os procedimentos mais comuns relativos à aplicação dessas técnicas, sendo que, para mais informações, o leitor poderá consultar outras referências sobre o assunto (especialmente, TRINCA, 2003).


			Aplicação do Procedimento de Desenhos-Estórias (D-E)


			O D-E consiste em cinco unidades de produção, sendo cada qual composta por desenho livre, estória, “inquérito” e título. O examinando realiza o primeiro desenho livre, com o qual verbaliza uma estória e, em seguida, responde às questões do examinador por meio de esclarecimentos e novas associações, dando um título a essa unidade de produção. A aplicação requer a repetição dos mesmos procedimentos em relação às demais unidades de produção. A ordem sequencial formada por desenho livre, estória, “inquérito” e título não se modifica ao longo da aplicação, até que, em condições normais, se obtenham as cinco unidades. O D-E destina-se a sujeitos de ambos os sexos, de qualquer idade cronológica em que seja possível a aplicação, podendo pertencer a todos os níveis mentais, socioeconômicos e culturais.


			Em sua forma tradicional, o D-E diz respeito à situação de diagnóstico psicológico individual e corresponde ao encontro bipessoal que se dá entre o examinador e o examinando. Deve ser aplicado logo nos primeiros contatos, por ser um período em que o examinando se acha especialmente mobilizado à comunicação de seus problemas e à solicitação de ajuda. A técnica de aplicação é bastante simples, baseando-se em um convite tácito que se faz ao examinando de se aprofundar em sua vida psíquica.


			Condições de aplicação


			O Procedimento de Desenhos-Estórias deve ser administrado por psicólogos devidamente qualificados. As condições do sujeito são aquelas normalmente exigidas para o exame psicológico, com especial referência à verificação de saúde, disposição psíquica para o exame, ausência de fadiga etc. Quanto ao ambiente, deve haver silêncio, instalações confortáveis, iluminação adequada e ausência de terceiros na sala. 


			Um aspecto fundamental da aplicação refere-se à estruturação da tarefa solicitada ao examinando. Este deve estar ciente do que se espera dele no D-E, mas também das razões pelas quais a aplicação é realizada, em conformidade com a procura do atendimento. Convém lhe perguntar a respeito dos motivos pelos quais ele se encontra na situação de exame e, caso não haja clareza, tais motivos lhe serão explicados com todo o cuidado e franqueza. A estruturação da tarefa requer a definição clara dos objetivos e propósitos da situação de exame, a fim de evitar a indeterminação e o acaso. O contexto no qual o examinando é introduzido oferece um sentido geral à aplicação. Por isso, no D-E tradicional não é necessário o oferecimento de um tema; este é configurado pelo próprio contexto no qual a tarefa se insere. O examinando reage ao que se espera dele e ao que ele espera da situação de exame. Uma das características do D-E é dada justamente pelo contexto em que se define e se inscreve. Se o examinando, seja criança, adolescente ou adulto, desconhece os propósitos de estar ali presente, não vemos como seria possível o estabelecimento de uma relação de ajuda, nem sequer de um relacionamento transparente e confiável. As entrevistas prévias, o rapport, a explicitação das intenções do examinador vêm sugerir ou criar uma atmosfera mental propícia ao desenvolvimento das emoções que se expressam no Procedimento.


			Material necessário


			O material necessário à aplicação consta do seguinte:


			a) folhas de papel em branco, sem pauta, de tamanho ofício; 


			b) lápis preto (ponta de grafite), entre macio e duro;


			c) caixa de lápis de cor de 12 unidades, nos tons cinza, marrom, preto, vermelho, amarelo-escuro, amarelo-claro, verde-claro, verde-escuro, azul-claro, azul-escuro, violeta e cor-de-rosa.


			Técnica de aplicação


			a)	Preenchidas as condições anteriores, o sujeito é colocado sentado, trabalhando em uma mesa, e o examinador senta-se à sua frente. É dada a tarefa após a verificação de bom rapport entre examinando e aplicador. 


			b)	Espalham-se os lápis sobre a mesa, ficando o lápis preto (ponta de grafite) localizado ao acaso entre os demais.


			c) Coloca-se uma folha de papel na posição horizontal com o lado maior próximo ao sujeito. Não se menciona a possibilidade de este alterar essa posição, nem se enfatiza a importância do fato.


			d)	Solicita-se do examinando que faça um desenho livre: “Você tem esta folha em branco e pode fazer o desenho que quiser, como quiser.”


			e)	Aguarda-se a conclusão do primeiro desenho. Quando estiver concluído, o desenho não é retirado da frente do sujeito. O examinador solicita, então, que conte uma estória associada ao desenho: “Você, agora, olhando o desenho, pode inventar uma estória, dizendo o que acontece.”


			f)	Na eventualidade de o examinando demonstrar dificuldades de associação e elaboração da estória, podem-se introduzir recursos auxiliares, dizendo-lhe, por exemplo: “Você pode começar falando a respeito do desenho que fez”, com o intuito de ajudá-lo a contar a estória.


			g)	Concluída, no primeiro desenho, a fase de contar estória, passa-se ao “inquérito”. Neste, podem solicitar-se quaisquer esclarecimentos necessários à compreensão e interpretação do material produzido tanto no desenho quanto na estória. O “inquérito” tem, também, o propósito de obtenção de novas associações.


			h)	Após a conclusão da estória, e ainda com o desenho diante do sujeito, pede-se-lhe o título da produção.


			i)	Chegado a este ponto, retira-se o desenho da vista do sujeito. Com isso teremos concluído a primeira unidade de produção, composta de desenho livre, estória, “inquérito”, título e demais procedimentos relatados.


			j)	O examinador tomará nota detalhada da estória, verbalização do sujeito enquanto desenha, ordem de realização das figuras desenhadas, recursos auxiliares utilizados pelo sujeito, perguntas e respostas da fase de “inquérito”, título, bem como de todas as reações expressivas, verbalizações paralelas e outros comportamentos observados durante a aplicação.


			k)	Pretende-se conseguir uma série de cinco unidades de produção. Assim, concluída a primeira unidade, repetem-se os mesmos procedimentos para as demais unidades.


			l)	Na eventualidade de não se obterem cinco unidades de produção em uma única sessão de 60 minutos, é recomendável combinar o retorno do sujeito a uma nova sessão de aplicação. Não se alcançando o número de unidades de produção igual a cinco, ainda que utilizado o tempo de duas sessões, será considerado o material que nelas o examinando produziu. Se as associações verbais forem, no conjunto, muito pobres, convém reaplicar o processo. No caso de reaplicação, serão reapresentados os desenhos já feitos para os quais se solicitam as estórias, completando-se as cinco unidades de produção. Para outros esclarecimentos, vide Trinca (2003).


			Recomendações gerais


			a)	O examinador não deverá se deixar levar facilmente pelas primeiras recusas do examinando perante a tarefa, especialmente quando este se encontra em processo de elaboração interior. Muitas vezes, uma recusa formal pode ser contornada pelo estabelecimento de um bom rapport. 


			b)	Diante de perguntas como: “que tipo de estória?”, “que desenho?”, “precisa pintar?”, “qual o modo de fazer?” e outras semelhantes, o psicólogo esclarecerá que o sujeito deve proceder como quiser.


			c)	O uso da borracha deve ser evitado, para melhor se caracterizarem certas áreas em que o sujeito tem maiores dificuldades de desenhar. O uso da borracha faria desaparecer algumas configurações gráficas de valor psicológico. Se o examinando quiser, ser-lhe-ão entregues novas folhas de papel onde ele possa refazer o desenho, recolhendo-se, porém, a produção anterior.


			d)	Não são solicitadas, estritamente, estórias a respeito dos desenhos, e sim diante dos desenhos, pretende-se que sejam desencadeadas associações livres sob a forma de estórias.


			e)	É importante não haver modificações das consignas e do padrão básico de aplicação, que fazem parte da identidade do Procedimento.


			f)	No momento da aplicação, convém evitar toda interferência de estimulação estranha à produção gráfico-verbal. É necessário verificar se há alguma situação de constrangimento ao examinando, que impeça o uso de sua liberdade associativa.


			g)	O examinador deve se prevenir em relação às intervenções e interpretações precoces durante o processo de aplicação. É preferível aguardar para isso os momentos favoráveis, quando haja melhor compreensão de conjunto do material.


			h)	O aplicador fará o possível para entrar na atmosfera emocional criada pelos desenhos e pela verbalização, aproximando-se empaticamente do examinando em seu universo de fantasias e angústias.


			Inquérito


			Esta fase não se dissocia das anteriores, em que predominam os princípios da associação livre. Nela, busca-se estimular o prosseguimento, o desenvolvimento e a ampliação da comunicação. A ênfase é dada nos esclarecimentos, desdobramentos, completações, novas associações, desfechos e aprofundamentos referidos tanto aos desenhos quanto às estórias. O profissional tentará acompanhar, na medida do possível, os elementos associativos relacionados ao plano latente. Portanto, não é recomendável, no “inquérito”, seguir determinadas direções que alterem o curso natural das associações do examinando. Sendo o D-E uma técnica lúdica, essa característica não deverá ser modificada ou sofrer interferências em nenhuma das fases da aplicação.


			Aplicação do Procedimento de Desenhos de Família com Estórias (DF-E)


			A aplicação dessa técnica de investigação da personalidade é feita individualmente. Suas principais características consistem em uma série de quatro desenhos de família, segundo consignas determinadas: desenhe uma família qualquer, desenhe uma família ideal, desenhe uma família em que alguém não está bem e desenhe a própria família. O examinando faz livremente o primeiro desenho, após a primeira consigna, com o qual verbaliza uma estória, responde às questões do examinador na fase do “inquérito” e oferece um título à produção. Ele repete os mesmos procedimentos em relação às demais unidades de produção, de acordo com as outras três diferentes consignas, totalizando quatro unidades de produção. Caso não consiga realizar esse total em duas sessões de, no máximo, 60 minutos cada, será considerado o material obtido. A ordem sequencial não se modifica ao longo da aplicação. Assim como o D-E, o DF-E destina-se a sujeitos de ambos os sexos, de qualquer idade cronológica em que seja possível a aplicação, podendo pertencer a todos os níveis mentais, socioeconômicos e culturais. Deve ser ministrado logo nos primeiros contatos com o examinando, por ser a ocasião mais favorável à mobilização dos conflitos e dificuldades emocionais. 


			Condições de aplicação


			O DF-E deve ser aplicado por psicólogos devidamente qualificados. As condições de aplicação são as mesmas que foram definidas para o Procedimento de Desenhos-Estórias, ou seja, aquelas que são normalmente exigidas para o exame psicológico em geral, especialmente quanto à verificação de saúde, disposição psíquica, ausência de fadiga, instalações confortáveis, ambiente silencioso, iluminação adequada e ausência de terceiros na sala. O examinando deverá estar ciente dos objetivos gerais da aplicação e do que se espera dele nessa situação. Em condições extremas, havendo dificuldades de manutenção do setting, é necessário verificar se as interferências causam prejuízos à estruturação da tarefa e à interação dos participantes. Neste caso, não é recomendável a realização da aplicação.


			Material necessário


			O material necessário à aplicação compreende:


			a)	folhas de papel em branco, sem pauta, de tamanho ofício;


			b)	lápis preto (ponta de grafite), entre macio e duro;


			c)	caixa de lápis de cor de 12 unidades, nos tons cinza, marrom, preto, vermelho, amarelo-claro, amarelo-escuro, verde-claro, verde-escuro, azul-claro, azul-escuro, violeta e cor-de-rosa.


			Técnica de aplicação


			a)	Preenchidas as condições anteriores, o examinando é colocado sentado, trabalhando em uma mesa, e o examinador senta-se à sua frente. Havendo bom rapport entre ambos, os lápis são espalhados sobre a mesa, ficando o lápis preto (ponta de grafite) localizado ao acaso entre os demais.


			b)	Coloca-se uma folha de papel na posição horizontal, com o lado maior próximo ao examinando. Não se menciona a possibilidade de ele alterar essa posição.


			c)	Solicita-se do examinando que desenhe uma família qualquer. Após a conclusão do desenho, o examinador pede que conte uma estória: “Você, agora, olhando o desenho, pode inventar uma estória, dizendo o que acontece.” Na eventualidade de haver dificuldades de contar estória, podem-se introduzir recursos auxiliares, como por exemplo: “Você pode começar falando a respeito do desenho que fez.”


			d)	Concluída, na primeira unidade, a fase de contar estória, passa-se ao “inquérito”, que corresponde a uma fase de novas associações e esclarecimentos necessários à compreensão e à interpretação do material produzido.


			e)	Após a conclusão da estória, ainda com o desenho diante do sujeito, pede-se-lhe o título da produção. 


			f)	Retira-se o desenho da vista do examinando. Com isso, fica concluída a primeira unidade de produção.


			g)	O examinador tomará nota detalhada da estória, da verbalização do sujeito enquanto desenha, das perguntas e respostas da fase de “inquérito”, das reações expressivas, das comunicações paralelas e de outros aspectos observados.


			h)	Pretende-se obter quatro unidades de produção, tendo cada qual diferentes consignas. Assim, concluída a primeira unidade, repetem-se os mesmos procedimentos para as demais, mudando-se as respectivas consignas. Para a segunda unidade, a consigna é: “Desenhe uma família que você gostaria de ter.” Para a terceira unidade: “Desenhe uma família em que há alguém que não está bem.” Finalmente, para a quarta unidade: “Desenhe a sua família.” A forma, a ordem e o padrão básico das consignas não devem ser alterados, uma vez que dizem respeito à identidade do Procedimento.


			i)	Se, em seu conjunto, as associações gráfico-verbais forem muito pobres, convém reaplicar o processo em seu final, ou então, com base nos desenhos, solicitar novas estórias e novos esclarecimentos.


			Recomendações gerais


			a)	O aplicador fará o possível para seguir o fluxo associativo do examinando, participando em proximidade de seu universo emocional. Deverá se prevenir em relação às intervenções e interpretações precoces que interfiram no curso das associações. Durante a aplicação, serão evitadas ou suprimidas estimulações estranhas ao processo de aplicação.


			b)	Deve ser evitado o uso de borracha, para melhor se caracterizarem certas áreas em que o sujeito apresenta maiores dificuldades. Se ele preferir, serão entregues novas folhas de papel para que possa refazer o desenho, recolhendo-se, porém, a produção anterior.


			c)	Ainda que haja a fixação de consignas, o propósito principal do DF-E consiste em atingir o universo de fantasias do examinando, de preferência a objetivar seu mundo real. Nesse caso, convém deixá-lo inteiramente livre para a expressão em aberto dos conteúdos emocionais.


			d)	O contexto diagnóstico em que o examinando se introduz é fundamental para lhe oferecer parâmetros nos quais possa se basear para situar a tarefa, realizar as associações e encontrar sentido para a sua produção gráfico-verbal.


			e)	O examinador procurará evitar a tentação de ajudar o examinando a dar coerência e racionalidade a sua produção, como, por exemplo, sugerir estórias com início, meio e fim. A produção gráfico-verbal assemelha-se aos conteúdos manifestos dos sonhos e pode ser interpretada como tal.


			f)	Os desenhos não são somente suportes para as estórias, e sim elementos imagéticos que auxiliam a realizar conexões associativas e impulsionar o processo criativo, de modo a facilitar a emergência de conteúdos latentes.


			g)	No caso de se observarem resistências à tarefa, poderá ser sugerido ao examinando que os resultados da aplicação servirão para auxiliá-lo a lidar com suas dificuldades emocionais.


			“Inquérito”


			Em linhas gerais, a fase de “inquérito” do Procedimento de Desenhos de Família com Estórias não difere essencialmente daquela encontrada no Procedimento de Desenhos-Estórias. Em ambos os casos, há necessidade de realização do “inquérito” em profundidade, visando à obtenção de esclarecimentos e de novas associações. Também, ele dá continuidade às associações anteriores e não há motivo para dissociá-lo tanto dos desenhos quanto das estórias que lhe servem de base. Ele figura como um meio de proporcionar o aprofundamento das fantasias expressas de modo gráfico-verbal. Sendo uma fase de intensa exploração subjetiva, o aplicador necessita estar relativamente familiarizado com os problemas e as dificuldades mais evidentes do examinando, a fim de poder verificar as afirmações obscuras, as indicações incompletas, as sugestões de novos direcionamentos, entre outros aspectos. Não nos é possível dar indicações precisas para a condução do “inquérito”, porque as questões não podem ser padronizadas, mas o aplicador buscará, por seu intermédio, desenvolver ao máximo a ambientação, a dramatização e o desfecho dos personagens, figuras e situações.


			Sendo o “inquérito” um desdobramento das fantasias aperceptivo-temáticas, é escusado insistir que o examinador não deverá se propor a conduzir as associações do examinando. Uma diretividade excessiva poderá comprometer o andamento das associações posteriores, assim como uma racionalidade exagerada poderá eliminar o aspecto lúdico presente nos desenhos e nas estórias. Melhor será deixar ao examinando um espaço em aberto destinado ao desenvolvimento do curso das associações, sem que ele tenha necessidade de justificá-las. Convém, na prática, dar-lhe tempo suficiente para o amadurecimento dos sentidos emocionais das mensagens que deseja transmitir.


			Outras considerações


			Relacionadas à aplicação do D-E e do DF-E, podem ser feitas, ainda, as seguintes observações:


			1)	Como técnicas compreensivas de investigação, o D-E e o DF-E são recursos psicológicos que não se prendem à fidedignidade, à sensibilidade e à padronização dos testes psicológicos. São empregados para uma exploração ampla da personalidade, pondo em relevo a dinâmica emocional inconsciente.


			2)	Caracterizam-se pelo uso predominante da associação livre por intermédio de formas indiretas de expressão (desenhos, estórias, etc.), que encontram analogias com os sonhos. Assim como nos sonhos, o D-E e o DF-E são impulsionados, em suas origens, por emoções geralmente difusas e indistintas, que buscam uma tomada de forma.


			3)	A junção de técnicas gráficas com técnicas de apercepção temática sob diferentes unidades de produção dá ensejo à existência de procedimentos unitários e inteiriços, que se prestam à comunicação de mensagens em si mesmas indivisas.


			4)	Tanto o D-E quanto o DF-E são constituídos por um conjunto de disposições estruturalmente organizadas, que têm por propósito elicitar e acolher aspectos inconscientes, relacionados aos pontos mais sensíveis da personalidade. Dessa forma, podem pôr em evidência os focos nodais e os sistemas mentais determinantes do examinando.


			5)	As principais vantagens de utilização do D-E e do DF-E estão relacionadas, entre outras, a: a) facilidade de aplicação; b) adaptabilidade às necessidades de comunicação do examinando; c) custo reduzido, facilitando o atendimento de populações carentes; d) possibilidade de simplificação prática do atendimento; e) oportunidade de uso para intervenções urgentes, como medida preventiva.


			Referência


			TRINCA, W. Investigação clínica da personalidade: o desenho livre como estímulo de apercepção temática. 3ª ed. São Paulo: E.P.U., 2003.


	








		2. Desenvolvimentos do Procedimento de Desenhos-Estórias


			Ana Maria Trapé Trinca


			O presente capítulo situa o Procedimento de Desenhos-Estórias (D-E) em uma perspectiva particular no que diz respeito às técnicas de investigação clínica da personalidade. Trata-se de material que surgiu em momento histórico importante para o desenvolvimento da identidade do psicólogo. Na época em que o D-E foi introduzido, em 1972, iniciava-se no Brasil um movimento no sentido de dar importância à subjetividade do psicólogo como elemento fundamental de investigação dos fenômenos psíquicos do paciente. Passava-se a acreditar em sua capacitação para captar e compreender os movimentos emocionais delicados e complexos. Assim, enquanto na clínica tradicional os testes psicológicos se mantinham fiéis aos padrões de avaliação determinados por sistemas preestabelecidos, a investigação clínica da personalidade foi se atualizando, norteada por uma abordagem que privilegiava a focalização sobre a relação humana. Priorizaram-se os fenômenos resultantes do encontro realizado entre o psicólogo e o paciente. O psicólogo clínico sentia a necessidade de se ver mais livre em relação às normas impostas pelos sistemas tradicionais de avaliação. Ao mesmo tempo, ele procurava desenvolver maior confiança em seus próprios julgamentos clínicos e na captação dos movimentos emocionais, amparado especialmente no conhecimento dos fenômenos da transferência, da contratransferência, da intuição, da sensibilidade, da empatia e da comunicação não verbal. Nesse contexto, surgiu o Procedimento de Desenhos-Estórias. Pelo fato de não se apresentar como um teste psicológico, e sim como um procedimento auxiliar à captação de emoções e conflitos básicos do paciente, não se restringia às limitações impostas pelos critérios avaliativos dados aprioristicamente. Por isso, sua introdução resultou em expansão, criatividade e novas descobertas.


			A liberdade concedida pelo espaço em branco da folha de papel, a presença receptiva do psicólogo, a continência emocional, a possibilidade de o paciente comunicar-se simbolicamente, a linguagem simples e direta, o uso de construções verbais metafóricas, que se apoiam em metáforas de imagens, permitem descortinar o espaço interior. Pela utilização desses recursos, o mundo mental e relacional descobre um canal de comunicação pouquíssimo frequentado pelos meios habituais. Contando com tais possibilidades que o D-E oferece, o psicólogo busca um caminho mais direto e eficaz de ter contato e compreender seu paciente. Assim, o Procedimento de Desenhos-Estórias tem se prestado a enfrentar inúmeros desafios, auxiliando de várias maneiras o psicólogo em situações que se mostram de difícil solução.


			Nosso propósito é demonstrar que o Procedimento de Desenhos-Estórias destaca-se de outros instrumentos clínicos e não clínicos pela extrema flexibilidade de acesso a conteúdos mentais profundos. Ele prioriza a individualidade, o estilo pessoal e as peculiaridades de a pessoa ser e de se expressar. Ele tem a condição de expansão constante. Aplica-se a toda pessoa que possa representar gráfica e verbalmente, de modo simbólico, algum conteúdo interior. Enfatizamos, neste capítulo, que a riqueza do Procedimento de Desenhos-Estórias está nos constantes desenvolvimentos e expansões que vem acumulando ao longo dos anos. Isso porque o D-E não se manteve limitado à formulação inicial de 40 anos atrás. Esse período de existência permitiu que seu raio de ação se ampliasse, enriquecendo sobremaneira as possibilidades de imersão no psiquismo e, em consequência, de atuação clínica, de ação preventiva e de pesquisa científica.


			A seguir, apontaremos resumidamente alguns usos psicoterapêuticos do Procedimento em situações especiais: intermediações terapêuticas, psicoterapias breves e impasses terapêuticos. Focalizaremos as áreas da saúde que têm se beneficiado do emprego do D-E para conhecimentos aprofundados dos aspectos emocionais das doenças físicas e psíquicas. São inúmeros os trabalhos que abordam o câncer, a obstetrícia, as doenças psicossomáticas e outras. Seguiremos apontando o que tem sido feito nas áreas social, familiar e educacional, bem como desenvolvimentos em relação a grupos específicos de idosos, modelos, indígenas, comunidades isoladas, assim como trabalhos realizados sobre as deficiências e sobre os transtornos psíquicos. 


			Usos terapêuticos


			O Procedimento de Desenhos-Estórias tem a qualidade de proporcionar excelente contato com o mundo mental, por causa de sua grande facilidade de acesso ao psiquismo. Ele se esquiva dos meios defensivos habitualmente usados, enquanto o indivíduo está convencionalmente inserido nos condicionamentos sociais. Pela necessidade premente da comunicação das dificuldades emocionais, pelas dores e angústias, pelas urgências de encontrar soluções para seus conflitos, o indivíduo busca maneiras de se expressar. O desenho, liberto das instruções limitadoras e dos qualificativos puramente estéticos, aproveitando-se da virgindade da folha em branco, flui pela ponta do lápis, em cores ou em grafite. A expressão da complexidade do sofrimento torna-se bastante simplificada. Aquele dizer de si que machuca, e que a própria pessoa que diz não pode ouvir de si, se esvai. Porque o desenho fala. Depois, ao contar a estória do próprio desenho, sabendo e não sabendo que fala de si mesmo, o indivíduo cria expressões de seu mundo mental num mundo paralelo, fantasiado, simplificado e disfarçado, para que não se surpreenda nem se assuste com o que se faz manifesto. 


			Por parte do profissional, pode haver uma apreensão fantástica desse mundo paralelo: uma possibilidade de releitura que pode ser feita em benefício da pessoa que sofre. Ouvir e compreender, compreender e interpretar, devolver ao indivíduo a possibilidade de ser reinserido em seu mundo mental mais verdadeiro e profundo, por meio do salvo-conduto dos desenhos e das estórias, retratam habilidade e sensibilidade necessárias ao exercício da profissão. Os desenhos e as estórias são, assim, um caminho rumo ao desconhecido. Com o tempo, o D-E expandiu-se, o leque de oportunidades de compreensão da pessoa se ampliou e introduziram-se os movimentos terapêuticos. Vários autores perceberam essa maleabilidade e dela fizeram uso. Surgiram as pesquisas que abordaram de modo peculiar as possibilidades terapêuticas do D-E, bem como sua utilização em situações clínicas específicas, como veremos. 


			Intermediação terapêutica


			Particularmente, percebemos a possibilidade de ampliar os usos do D-E, ao realizarmos uma pesquisa que focalizou uma população muito pouco estudada até então (TRINCA, A. M. T., 1987). O grupo de sujeitos era composto por crianças que se encontravam em situação pré-cirúrgica. A pesquisa permitiu estudar um grupo de crianças de 7 a 11 anos de idade, que esperavam cirurgia eletiva de médio porte, fazendo parte de uma população, cujo sofrimento mental era suficiente para que houvesse cuidados terapêuticos. Verificamos que a expectativa cirúrgica reativava regressivamente angústias pregressas, reinscrevendo-as na situação pré-cirúrgica. Foi observado que todas as crianças da amostra necessitavam de algum tipo de acompanhamento psicológico, desde simples apoio até psicoterapia profunda. O propósito principal da pesquisa consiste em conhecer quais eram os conteúdos emocionais das crianças naquela situação. O Procedimento revelou de modo muito claro uma riqueza que permanecia oculta: a abordagem terapêutica, notadamente do paciente infantil institucional, em programas de psicoterapia breve. Posteriormente, em nova pesquisa com crianças que aguardavam procedimentos cirúrgicos (TRINCA, A. M. T., 2003), comprovamos que, na realização do D-E, as crianças expunham com grande clareza suas necessidades de obter respostas aliviadoras ao sofrimento que sentiam. Por vezes, a solicitação da criança não ia além de esclarecimentos sobre os procedimentos cirúrgicos; outras vezes, necessitava de apoio e reasseguramento, por causa da insegurança e da instabilidade. Havia, porém, crianças que se mostravam muito confusas, sem conseguirem discriminar claramente entre a realidade externa, ligada à realização da cirurgia, e a realidade interna, ligada a culpas e a interpretações distorcidas dos fatos. 


			Para enfrentar esse desafio, introduzimos uma nova maneira de conduzir a aplicação do Procedimento: um uso terapêutico. Introduzimos um modo simples e singular de abordar situações emocionais de crise em tempo exíguo, por meio de duas ou três sessões de atendimento psicoterapêutico abreviado. A ação terapêutica do Procedimento de Desenhos-Estórias revelou-se capaz de dar sustentação, em termos de acompanhamento, acolhimento, desmistificação e interpretação, ao que podia ser observado e captado. Com a ajuda da Psicanálise, o D-E usado como intermediação terapêutica mostrou sua abrangência, ao auxiliar a criança a se reorganizar internamente. Para o profissional, a imediata leitura da comunicação inconsciente, à medida que a criança desenha e conta estórias, aliada ao conhecimento do que se passa na situação médica e psíquica, mostra que é possível auxiliar a criança a se reequilibrar emocionalmente. Há forte tendência de as crianças elaborarem seus conflitos e diminuírem suas angústias, com possibilidades de reforçamento das defesas egoicas, fragilizadas pela situação pré-cirúrgica. A observação clínica acurada, a sensibilidade para a captação da comunicação que está além das palavras, a habilidade de compor relações e interpretações no momento em que o material clínico é produzido são os pilares básicos da transformação do vértice diagnóstico em vértice terapêutico. 


			Inseridos na perspectiva terapêutica, Oliveira e Tardivo (2003) e, posteriormente, Oliveira (2008), encontraram no D-E um recurso eficaz para o atendimento de crianças que apresentavam fobias em relação ao tratamento odontológico. Oliveira integrou sua atividade em odontopediatria com conhecimentos psicanalíticos. Suas pesquisas evidenciaram a facilitação do contato terapêutico por meio do D-E, permitindo acesso a pontos conflitivos que dificultavam a ação odontológica. Diante do tratamento odontológico, as crianças apresentavam semelhante intensificação de angústias observadas em nossas pesquisas no período pré-cirúrgico (TRINCA, A. M. T., 1987; 2003). 


			Torna-se claro que o Procedimento de Desenhos-Estórias facilita o acesso imediato às angústias mais prementes do psiquismo infantil. Quando se tornam evidentes as perturbações das crianças, quando suas emoções lhes surgem sem controle e sem compreensão, o psicólogo dispõe desse recurso para acolher, compreender, interpretar e aliviar as angústias.


			Psicoterapia Breve


			A Psicoterapia Breve é uma atividade psicológica que permite, em tempo reduzido, auxiliar as pessoas em situações emergenciais, entre outros aspectos. O D-E apresenta condições de agilizar a compreensão diagnóstica, o planejamento terapêutico, a definição do foco de atuação terapêutica e a indicar os caminhos a serem percorridos pelo psicoterapeuta. Já em 1984, Flores havia sugerido a possibilidade de o Procedimento de Desenhos-Estórias ser facilitador de processos terapêuticos. Al’Osta (1984) levantou a questão do planejamento, da facilitação e da avaliação da psicoterapia serem feitos pelo D-E. Moreno (1985) acenou, também, com a possibilidade de se investigar o valor terapêutico do D-E. A partir de uma abordagem winnicottiana, focalizando com propriedade os conceitos de espaço potencial, de Consulta Terapêutica e de objetos e fenômenos transicionais, Borges (1998) apresentou uma modalidade de atendimento das crianças e de seus familiares. A criatividade fez-se presente como um elemento que permitia acessar não somente a realidade interna, como também a realidade externa. Essa autora concluiu pela adequação desse recurso terapêutico tanto para a investigação e a realização do Diagnóstico Psicológico quanto como facilitador da comunicação e da elaboração psíquica.


			Modificando a técnica para o atendimento de pessoas cegas, Amiralian (1997) considerou as possibilidades terapêuticas do D-E, em sua condição de penetração progressiva na vida mental. Vieira (2001), por sua vez, com propósitos de definir os principais aspectos a serem trabalhados em Psicoterapia Breve, acrescentou o D-E e o Teste Desiderativo à história clínica do paciente, a fim de obter os dados necessários à compreensão do direcionamento do processo terapêutico. Tachibana (2006) investigou as possibilidades terapêuticas do D-E com mulheres que sofreram abortos. Tachibana e Aiello-Vaisberg (2007) também examinaram o potencial terapêutico do D-E no atendimento a uma gestante adolescente ao longo de seis encontros. Observaram que a paciente pôde reconhecer suas dificuldades de aceitação da gestação, tendo se aproximado da condição de se identificar como mãe. Temos sugerido o emprego do Procedimento de Desenhos-Estórias sob o vértice terapêutico na supervisão de alunos-estagiários do curso de graduação em Psicologia, no atendimento de adultos em Psicoterapia Breve. Essa experiência revelou-se bastante animadora.


			Impasse terapêutico


			A introdução do Procedimento de Desenhos-Estórias em situações de impasse terapêutico, associado a resistências maciças ou a questões transferenciais e contratransferenciais difíceis, tem ajudado a liberar o paciente de um enredo psíquico limitador e angustiante, que o mantém em estado de sofrimento (e frequentemente em silêncio). O uso do D-E nessas situações pode inserir o paciente numa dimensão de realização de imagens, condensando de modo simbólico as representações de relações humanas, de angústias e fantasias inconscientes, de defesas estabelecidas, etc. A estória associada ao desenho, pode, então, ser mais facilmente comunicada, por seguir um trajeto interno que geralmente se mantém além das defesas impeditivas. Desde a inserção do paciente num mundo onírico, em que aspectos mentais estão ocultos ou camuflados, o psicólogo pode encontrar a abertura de novas portas de compreensão, que auxiliam a retomada do processo (TRINCA, A. M. T., 1997).


			Gavião e Trinca (1998) apresentaram o caso de uma criança com alto nível de angústia, em que o D-E serviu para a compreensão do impasse, favorecendo a evolução terapêutica.


			Diagnóstico Interventivo e Preventivo 


			Trata-se de uma modalidade de utilização do Procedimento que está, gradativamente, se desenvolvendo na Psicologia, tanto na área clínica quanto na social. Por ser um recurso em que a investigação diagnóstica se faz pari passu com a compreensão clínica, as possibilidades de intervir e de esclarecer o paciente sobre pontos fundamentais de sua dinâmica emocional se tornam facilitadas. Há a oportunidade de abreviar-se o estudo diagnóstico promovendo-se encaminhamentos terapêuticos de modo mais rápido e eficaz. Massote (2005) realizou um Diagnóstico Interventivo em uma criança de 10 anos, vítima de espancamentos e queimaduras por parte da mãe biológica. O menino apresentava, como sintoma, desobediência e agressividade. Usando o D-E, observou que ele tinha grande necessidade de ser aceito e de estabelecer vínculos protetores. A técnica aplicada permitiu que ele expressasse as angústias, com ênfase ao medo de não ser amado. Ao longo do processo do diagnóstico interventivo, foi possível aproximá-lo das possibilidades de refazer vínculos. A partir de um psicodiagnóstico do tipo compreensivo e interventivo, Martão e Tardivo (2010) mostraram como o paciente, um homem de 37 anos, pôde retratar as dificuldades advindas da separação precoce de sua mãe enquanto era ainda criança. Ele tomou consciência do ponto central de suas dificuldades, ao longo do processo interventivo, em que o D-E foi parte atuante. Careta e Motta (2007) empregaram o D-E a partir desse vértice de aplicação em crianças abrigadas.


			O ensino, a pesquisa e a prática terapêutica do Procedimento de Desenhos-Estórias contêm imensas possibilidades de desenvolvimento. São de suma importância, se considerarmos as necessidades de atendimento psicológico da população brasileira e as dificuldades de se encontrar recursos para sua realização. Aprofundar e sistematizar seu uso como processo de Intermediação Terapêutica, Psicoterapia Breve e Diagnóstico Interventivo representa um acréscimo substancial ao conhecimento e ao desenvolvimento teórico e técnico, que beneficiará o atendimento de crianças e adultos em situações especiais e críticas. 


			Área médica


			A área da Psicologia ligada à Medicina tem sido privilegiada pelo grande número de trabalhos realizados com o D-E. O estudo de aspectos psíquicos ligados a processos orgânicos tem atraído a atenção de inúmeros pesquisadores. Cada vez mais, sente-se a necessidade de conhecer-se as inter-relações corpo/mente, com o intuito de compreender tanto as funções das doenças orgânicas quanto as consequências dos processos da doença e do adoecer. 


			Obstetrícia 


			Fernandes (1988) estudou grávidas primíparas, de 20 a 35 anos de idade. Sua pesquisa revelou que, quando prevalecem as forças de vida, a produção gráfica e verbal apresenta um cunho poético, por contato profundo com a força criadora proveniente do processo da gestação. Ela encontrou conteúdos carregados de forças de vida e de esperança. A aplicação do D-E nessas gestantes permitiu detectar, pela análise de conteúdo, o forte contato que elas fazem com as raízes, com a natureza: a energia básica da vida original. As gestantes desenvolveram, também, defesas de autoproteção, como spliting, idealização e cisão, para proverem o recolhimento interior, indicativo de uma tendência geral de buscar contato mais profundo consigo próprias. Do mesmo modo, Hazan (1997) investigou e procurou compreender quais eram as fantasias inconscientes decorrentes das vivências de parto, além de outros fatores emocionais e sociais envolvidos, por meio de um estudo de caso, em que aplicou o D-E. Castro (1990) conseguiu bons resultados pela utilização do Procedimento de Desenhos-Estórias em mulheres estéreis com endometriose, empregando-o como recurso complementar no Diagnóstico Psicológico. A análise resultante das entrevistas, do D-E, do TAT e do Psicodiagnóstico de Rorschach permitiu concluir que se tratava de uma amostra de mulheres emocionalmente imaturas e com falhas de desenvolvimento psicossexual. Gallo (2003), por sua vez, abordou uma área emocionalmente delicada, em sua pesquisa com gestantes que tinham o conhecimento de estarem gerando um filho com malformação congênita. Seu objetivo era identificar os sentimentos presentes nessas futuras mães, conhecer os mecanismos de defesa que eram utilizados e verificar como se desenvolvia a capacidade dessas mulheres de se identificarem com a função materna. Observou que após o impacto inicial pós-diagnóstico da malformação do feto, elas tendiam a se reorganizar internamente, por meio do uso de mecanismos de defesa do tipo repressão, negação, racionalização e formação reativa.


			Câncer


			O câncer é uma doença que instiga os pesquisadores a conhecer os fatores psíquicos que podem estar na base da doença e os componentes emocionais que correm de modo paralelo às perturbações físicas, após a instalação do problema. A abordagem profissional com crianças acometidas por câncer pode se revelar penosa e difícil. No entanto, ao se utilizar os desenhos e as estórias de modo livre, o psicólogo tem a oportunidade de ir ao encontro da criança em condições mais amenas e naturais. Assim, o D-E foi empregado para a comunicação inconsciente de crianças que viviam experiências emocionais extremamente assustadoras.


			Flores (1984) e Perina (1992) enfrentaram a tarefa de pesquisar a vida psíquica e as relações interpessoais de crianças em fases terminais por conta de leucemia e câncer. Flores utilizou exclusivamente o D-E, pretendendo verificar sua utilidade na apreensão de conteúdos emocionais das crianças leucêmicas hospitalizadas. Esse autor encontrou fantasias e angústias de morte, representações de ataques, de perdas, de separação, de rejeição e de desintegração da personalidade. A população pesquisada por Perina (1992) também era composta por crianças com câncer nas fases finais. O D-E facilitou a obtenção de informações, assim como as intervenções terapêuticas nos processos de recaída da doença, de prognóstico fechado e de fase terminal propriamente dita. As vivências diante da morte, tanto das crianças quanto dos familiares, foram acompanhadas de modo a estabelecer aspectos em comum no processo de morrer. 


			O Procedimento de Desenhos-Estórias e o desenho sobre “uma pessoa com problema” foi o caminho encontrado por Velloso e Santos (2003) para investigar o modo como o psiquismo faz face ao sofrimento físico e emocional em razão de um melanoma maligno. Sobressaíram angústias de morte diante do diagnóstico, preocupações com o esquema e a imagem corporal, sentimentos quanto a doença interrompendo a vida de modo brusco, os prejuízos da qualidade de vida, o estigma de doença, etc. A ressecção de câncer colorretal e o uso definitivo de bolsa de estomia foi considerado um assunto significativo por Silva, Pinto e Santiago (2003), pelo impacto que causava nos indivíduos que sofriam essa cirurgia. Sob a mesma temática, Camargo Habr-Gama e SOUSA Jr. (2003) também se utilizaram do D-E para verificarem, numa abordagem psicodinâmica, a relação existente entre as características de personalidade e a avaliação da qualidade de vida de pacientes operados com colostomia definitiva. 


			Ainda na área médica, mulheres que sofreram mastectomia por câncer de mama foram consideradas por Barbosa (1989). Essa autora pesquisou 33 mulheres, com idades variando de 36 a 85 anos, sendo pioneira na aplicação do D-E em gerontologia. Ela usou o Procedimento de Desenhos-Estórias, entre outras provas psicológicas, e concluiu que trabalhar com o Procedimento de Desenhos-Estórias constitui “[...] uma densa experiência poética: é trabalhar com um texto confessional de textura singular, dando privilégio à emoção” (BARBOSA, 1989, p. 253). As mulheres mastectomizadas trouxeram experiências de solidão, tristeza, infelicidade, lamúria, injustiças e lembranças de sonhos frustrados. Esse grupo mostrou resultados significativos, ao explicitar aspectos ligados à depressão, à falta de sentido na vida, à solidão, aos medos, assim como lembranças de coisas que não puderam se realizar, com consequentes frustrações. Para elas, o futuro surge como ameaça, o passado torna-se idealizado e o câncer é “um divisor de águas”. Elas se sentem incapazes de realização afetiva e acabam por se encerrar em si próprias, no “buraco implantado pela negação do ódio e pelo despovoamento dos bons objetos internos” (BARBOSA, 1989, p. 234). 	


			Doenças físicas


			Estamos intrinsecamente ligados a nosso corpo. Quando ele está sadio, praticamente não percebemos sua atividade. Mas quando há algum desequilíbrio, quando uma doença se faz sentir, impedindo a experiência de bem-estar, surge o sofrimento, como também a angústia e o medo. É de suma importância que se conheçam de modo específico, nas mais variadas doenças, quais são a natureza e a qualidade dos temores, as expectativas futuras e os mecanismos defensivos mais frequentemente utilizados. Para uma aproximação a essas questões, o D-E constitui um recurso precioso.


			O sofrimento físico e emocional dos portadores da Doença de Crohn, por exemplo, foi pesquisado por Vieira, Pinto e Silva (2003) em 10 sujeitos do sexo masculino, com idade de 18 a 50 anos. O Procedimento de Desenhos-Estórias e o Procedimento de Desenhos-Estórias com Tema foram associados à entrevista clínica. Os resultados encontrados incluem perda da ocupação profissional, diferentes constelações psicodinâmicas e perda da autonomia. Todos os achados mostraram que o D-E e D-E com Tema, associados à entrevista clínica, ajustam-se ao uso em Psicologia Hospitalar, servindo como auxiliares do processo de Psicodiagnóstico. A Doença de Crohn foi também estudada por Steinwurz (2007), que procurou pelo D-E, conhecer, por meio de um estudo clínico, de que modo a pessoa foi afetada emocionalmente. Ela encontrou que o paciente apresentava sentimentos de não existência, parecendo existir por intermédio da doença, que substituía concretamente aspectos do mundo interno. Bergel (2003), por sua vez, realizou um estudo clínico sobre a questão da dor torácica atípica em pacientes ambulatoriais. A doença renal crônica infantil foi um tema abordado por Pereira (1999). A fibrose cística esteve no foco da atenção de Lima (2004), que procurou conhecer os aspectos psicológicos envolvidos na relação mãe-filho, por meio de estudo de caso de três mães de crianças que apresentavam essa doença. Os resultados apontaram a presença de angústias depressivas, de sentimentos de abandono e de solidão e da ação de mecanismos de defesa como idealização, racionalização e isolamento. As dificuldades emocionais e os sinais de sofrimento foram abordados por Martão e Tardivo (2007) em relação a um adolescente portador de Diabetes tipo 1, e Mota (2003) estudou esses sinais nos portadores de hepatite C crônica. Em relação às doenças hematológicas, Mercadante (1993) trabalhou com 15 pacientes portadores dessas doenças e candidatos a transplante de medula óssea. Ele notou que os pacientes desconheciam a própria doença, utilizavam-se de medidas defensivas de autoproteção e sinalizavam alto índice de ansiedade, angústia e/ou depressão. As doenças cardíacas foram abordadas por Gianotti-Hallage (1988), que pesquisou um grupo composto por cardiopatas congênitos, tendo em vista estudar os efeitos psicológicos sofridos por essas pessoas e suas famílias em função da doença. Ela empregou o D-E como forma complementar de coleta de dados, utilizando-o para o conhecimento psicológico dos pacientes. Gavião et al. (2004) estudaram a ejaculação precoce, observando que os pacientes apresentavam, com muita expressividade, configurações mentais representativas da disfunção sexual que os acometia.


			Hospitalizações e intervenções cirúrgicas 


			Toda situação que envolve doença, médicos, medicamentos e hospitalização, com possibilidades de intervenções cirúrgicas, medicamentos, internações, etc. é potencialmente causadora de sofrimentos, pelo aumento das angústias e da insegurança. Isso é válido especialmente quando se trata de crianças. Por esse motivo, como já descrevemos, procuramos conhecer a situação emocional de crianças que aguardavam cirurgia eletiva (TRINCA, A. M. T., 1987; 2003). Nessa linha de pesquisa, Coutinho (1999) dedicou-se a identificar pelo D-E o modo como as crianças pequenas, entre 3 e 6 anos de idade, percebiam sua hospitalização. Costa et al. (2005) investiu nessa mesma direção em busca de compreensão do sofrimento psíquico infantil, decorrente da hospitalização. Como geralmente a criança não se encontra sozinha nesse momento, o sofrimento psíquico da mãe também foi abordado, quando ela permanecia com o filho em alojamento pediátrico conjunto (COSTA et al., 2009). Inseridos nessa perspectiva terapêutica, estão os estudos de Oliveira (2008), de que demos notícias anteriormente, em relação ao atendimento de crianças que apresentavam fobias ao tratamento odontológico. Os aspectos psicológicos dos pacientes colostomizados também foram estudados por Camargo, Habr-Gama, Sousa Jr. (2003) com o emprego do D-E.


			Psicossomática


			Na área intermediária entre a Medicina e a Psicologia, encontram-se os estudos sobre os distúrbios psicossomáticos, estes que intrigam tanto os médicos como os psicólogos. Os estudos interdisciplinares dessas disfunções, por diferentes áreas da Ciência, abrem possibilidades de compreensão dos motivos desses transtornos. A Psicologia ocupa-se de pesquisas que buscam desvendar os processos existentes entre a vida mental e as repercussões de suas desarmonias sobre o corpo. O D-E tem se inserido em pesquisas que buscam o conhecimento de fatores psicológicos, que podem determinar e/ou estimular o aparecimento de manifestação somatopsíquicas.


			Uma pesquisa, focalizando crianças portadoras de doença péptica, foi conduzida por Hames (1992). Utilizando o D-E, as entrevistas clínicas com os responsáveis pelas crianças e o prontuário médico, ela analisou o material segundo o método compreensivo sugerido por Trinca (1984). Suas conclusões indicaram que as crianças portadoras de doença péptica apresentavam dificuldades especiais de interação com o ambiente. Os constantes conflitos familiares mantinham-nas reprimidas e dóceis, ao mesmo tempo em que lhes eram exigidas responsabilidades excessivas. Tudo indica que a doença péptica, resultante da hipersecreção gástrica, tem relação com a impossibilidade de a criança satisfazer suas necessidades afetivas e com a incapacidade de eleger seus objetos gratificantes. 


			Nessa área de estudos, Mestriner (1989) interessou-se em identificar, nas crianças asmáticas, psicodinamismos que revelassem características de personalidade peculiares a esse grupo. O D-E foi usado como um recurso básico de pesquisa. A autora notou, nessas crianças, a presença de ansiedades persecutórias e impulsos destrutivos intensos. Elas estavam submetidas a conflitos ligados à dependência/independência e também à ansiedade de separação, devidos a um objeto primário cerceador e punitivo. Pimentel et al. (2003) também estudaram, a partir de teorias psicanalíticas, as vivências de pacientes adultos associadas à asma. Tendo por propósito contribuir para o desenvolvimento de programas assistenciais, trabalharam com dez pacientes adultos de ambos os sexos. Concluíram que a crise asmática era resultante da impossibilidade de o paciente dar expressão verbal a sentimentos desorganizadores, como a angústia de morte, a carência, a insegurança básica, o medo e a culpa persecutória, que eram decorrentes de falhas estruturais e vinculares primitivas. Trabalhando com essa mesma doença, Sarti e Loureiro (1996) conduziram uma pesquisa com o objetivo de estudar as manifestações afetivas de crianças asmáticas e de suas mães, por meio do D-E. Os resultados apontaram para os sentimentos de incapacidade das mães, já que suas ações cuidadoras se tornavam difíceis, em virtude da variedade de possíveis fatores desencadeantes da asma. Isso se refletia, nas mães, em sentimentos de ameaça, de culpa, de ambivalência e tristeza, que as conduziam, muitas vezes, a atitudes de controle e de superproteção sobre as crianças. A permanência dos vínculos de dependência, dos sentimentos de abandono e tristeza desses filhos se traduziam em inferioridade e imaturidade.


			Para estudar uma criança que havia desenvolvido sintomas de natureza psicossomática e que apresentava dificuldades de lidar com seus sentimentos, Hasunuma (2008) realizou, a partir de estudo de caso, um trabalho teórico visando correlacionar os fenômenos psicossomáticos com os pressupostos teóricos da Psicologia Analítica. Seu trabalho considerou o caráter simbólico do adoecimento psicossomático e seus desdobramentos. Vidille, Steiner e Tardivo (2003) fizeram um estudo, utilizando o D-E, para conhecer os aspectos emocionais de crianças portadoras de vitiligo. Os resultados apontaram para a ligação entre o surgimento ou aumento dos sintomas com experiências de perdas, de abandono e de desamparo. A presença de fatores estressantes na etiologia da doença foi, portanto, considerada pelos autores. Masseroni (2011) interessou-se em conhecer os mecanismos psíquicos de uma mulher que apresentava fibromialgia, procurando relacionar os sintomas atuais com a história de vida. Encontrou relação com uma figura materna bastante prejudicada: a paciente sentia que, quando criança, sua mãe não a via e somente dava atenção à filha quando esta ficava doente. A fibromialgia surgia como uma representação de sua necessidade de ser vista e cuidada; mas sem sucesso, pois os médicos, assim como ocorreu com sua mãe, não “cuidavam” da parte necessitada, apenas cuidavam da doença. Todos esses autores utilizaram o Procedimento de Desenhos-Estórias em seus estudos e pesquisas.


			Área social


			A sociedade passa por um período conturbado no que diz respeito a ações violentas cometidas dentro dos lares, nas ruas, nas escolas, no dia a dia. É preciso, com urgência, conhecer a fundo as raízes e motivações que levam a tais comportamentos. Os psicólogos constituem-se em figuras-chave nessa identificação e encontram no Procedimento de Desenhos-Estórias um excelente recurso para aprimorar esse conhecimento. Para lidar com a violência doméstica, Tardivo (2009) propôs um modelo de intervenção, aplicado nas Delegacias da Mulher, em situações nas quais a mulher e a criança são vítimas de violência. Sua proposta consistiu na intervenção imediata, feita nos plantões psicológicos, com a utilização de entrevistas e do Procedimento de Desenhos-Estórias. Esses meios também foram empregados por Vizzotto et al. (2009), que recorreram ao atendimento das vítimas de violência, sendo mulheres e crianças, nas Delegacias da Mulher. Por meio de compreensão diagnóstica, é proposta, como medida interventiva, a mobilização da pessoa para a busca de psicoterapia prolongada. Outra oferta de atendimento à vítima de violência doméstica, por meio de Consulta Terapêutica, tendo suporte no D-E, foi apresentada por Leôncio e Tardivo (2006). Os pacientes eram a mãe e quatro filhos, submetidos a essa triste experiência.


			Não é infrequente que as crianças sejam grandes vítimas do descontrole emocional dos adultos. Quer pela desestruturação familiar ou pelas relações mães-filhos prejudicadas em função de descompasso afetivo ou, ainda, pela penúria social, manifestam-se com intensidade o sofrimento, a desesperança, a insegurança, o ódio, as frustrações e os sentimentos de rejeição. As consequências são inevitáveis, e até, em certos casos, previsíveis: marginalidade, irrealizações pessoais, limitações de aprendizagem e de obtenção do conhecimento. Por isso, são imprescindíveis as pesquisas que determinem as causas dos sofrimentos, o teor das angústias e as motivações perversas que se instalam em personalidades pouco ou mal estruturadas. Há uma imensa população a ser pesquisada, e também atendida, geralmente em situações difíceis e, muitas vezes, muito precárias. O Procedimento de Desenhos-Estórias está pronto para suprir as necessidades técnicas básicas a fim de que os profissionais da saúde, notadamente os psicólogos, se aproximem e cuidem dessa população. 


			Vecina e Cais (2002) realizaram uma pesquisa com 127 jovens, de idades entre sete e 14 anos, atendidos em um dos Centros de Juventude (CJ) da cidade de São Paulo. O tema da pesquisa versou sobre a violência. Foi utilizado o Procedimento de Desenhos-Estórias, além de um teste sociométrico. O D-E apontou que, de modo geral, os jovens se sentem indefesos, carentes e ameaçados. Os mecanismos de defesa que prevalecem são a negação, a idealização e o autoaniquilamento. Observa-se, também, que os meninos se sentem solitários e rejeitados, procurando enfrentar a situação por meio da transgressão e da destrutividade. As meninas apresentam sinais de sofrimento determinados pela submissão e pela autodesvalorização; contudo, elas apresentam mais iniciativa para enfrentar a situação.


			Uma das grandes tragédias da infância e da adolescência reside na criminalidade. Em 1984, Mázzaro realizou uma pesquisa para esclarecer alguns aspectos desse tema. Ele se propôs a investigar um grupo de adolescentes homicidas, de 13 a 15 anos de idade, internados numa Unidade da antiga Febem (atualmente Fundação Casa) da cidade de São Paulo (SP). A relevância dessa pesquisa é evidente, pois lança à sociedade o desafio da realização de observações mais acuradas do que se passa, oferecendo uma visão da violência psíquica: um mundo mental em que impera a ausência de bons objetos, de força de vida e de esperança. É um trabalho que serve de parâmetro e de estímulo para se criar formas terapêuticas condizentes, assim como para se desenvolver programas preventivos à eclosão da tragédia do homicida, pela detecção de características distintivas em jovens com histórico pessoal e/ou familiar de violência.


			Alves (2005) procurou conhecer os psicodinamismos de adolescentes infratores internados na antiga Febem (SP), assim como as possíveis alterações psicodinâmicas diante da privação da liberdade. Foram utilizados como recursos a observação de campo, as entrevistas e o Procedimento de Desenhos-Estórias. Notou-se que havia acentuação dos mecanismos de defesa mais regredidos na relação com o meio, com predomínio da pulsão de morte. A internação trouxe consequências desfavoráveis à adaptação social e um agravamento do estado emocional dos jovens, conduzindo-os a uma “cronificação” de sua autoimagem de infrator.


			Para ajudar crianças vitimizadas, Affonso (2003) introduziu elementos gráficos por meio do D-E e do ludodiagnóstico. A amostra foi composta por crianças de 2 a 12 anos de idade, que vivenciaram situações de violência familiar ou social. Essas crianças se mostravam em parte desligadas da realidade. Os desenhos obtidos retratavam situações destrutivas que fizeram parte de suas experiências emocionais. Os resultados da pesquisa foram suficientes para a indicação de trabalhos diagnósticos e interventivos, além de contribuir para a implantação de um serviço de atendimento infantil à criança vítima de situações de latrocínio e de homicídio.


			O abrigamento de crianças despertou o interesse de vários pesquisadores. A apreensão dos sentimentos dessas crianças, realizada por meio do D-E, tem sido bastante esclarecedora. Leôncio (2002), Leôncio e colaboradores (2005) e Leôncio e Tardivo (2003; 2006a; 2006b) ocuparam-se em verificar como as crianças e adolescentes abrigados expressavam suas emoções. O abrigamento e a consequente separação do que lhes era familiar intensificou os sentimentos de desproteção, abandono e rejeição. As crianças interpretaram esse afastamento da casa como decorrente de maus comportamentos, o que acentuou os sentimentos de culpa. Todas as crianças abrigadas necessitavam de atendimento psicológico. A expressão das necessidades elementares da criança abrigada, como ser amada, sentir-se protegida e aprovada, também foi observada por Massote (2005). Careta, Motta e Tardivo (2005) encontraram pelo D-E, numa criança de 5 anos de idade abrigada desde o início da vida, falta de vivacidade diante de situações ansiogênicas. Esse autor (CARETA, 2006), usando o D-E, constatou que dois gêmeos, em situação de desamparo maternal e de abrigamento desde o início de vida, desenvolveram sistemas defensivos peculiares, decorrentes das perturbações de seu desenvolvimento psíquico, desde o momento em que foram separados da mãe e encaminhados ao abrigo. Notaram-se divergências significativas no funcionamento psíquico desses irmãos: aquele que foi institucionalizado desde o nascimento mostrava maior interação com o ambiente, aceitando as intervenções. Diante de angústias depressivas usava, como defesa, comportamentos que oscilavam entre movimentos regressivos e movimentos evoluídos, mostrando-se frágil com relação ao ambiente. O outro gêmeo, separado do lar aos 10 meses, utilizava de mecanismos defensivos de negação e evitação diante de angústias despertadas. As intervenções durante o atendimento eram evitadas por ele, de modo a impedir que seu modo de se defender fosse alterado. Seu comportamento tinha um cunho agressivo e opositor diante dos limites e regras. A relação com o ambiente era, pois, dificultado, causando isolamento da criança. Careta e Mota (2007) preocuparam-se em realizar diagnósticos precoces, com objetivos preventivos, de crianças abrigadas desde o início de vida, bem como considerar as necessidades de atendimento às cuidadoras de crianças que são acolhidas nas instituições (CARETA, 2011). Apesar de o abrigamento ser, em muitas ocasiões, o melhor local em que a criança possa se sentir acolhida, a constatação de que não existe de fato um lar, revela uma situação potencialmente desencadeante de desequilíbrio emocional. Assim, a depressão causada pelo abrigamento foi objeto de um estudo de Tafner et al. (2010) junto a três meninos abrigados.


			A drogadição representa um dos maiores desafios aos profissionais da saúde. É um processo insidioso, que se alastra especialmente entre os jovens. Pela ação interdisciplinar de várias áreas das Ciências Humanas, poderemos nutrir esperanças quanto ao fortalecimento de ações diagnósticas, terapêuticas e preventivas relacionadas ao problema. Na Psicologia, encontra-se a contribuição do Procedimento de Desenhos-Estórias com alguns estudos. Por exemplo, Martão et al. (2006) realizaram o estudo de caso de um homem de 49 anos, usuário de drogas desde a adolescência. A compreensão diagnóstica foi auxiliada pelo de D-E, que revelou quanto o paciente se sentia desvalorizado, fracassado e necessitado de preencher seu vazio interior pelo uso constante de drogas. Mostrava-se sem recursos internos para conter as próprias emoções, que eram projetadas em figuras do mundo exterior. Identificando-se com aspectos infantis, revelava grande necessidade de ajuda.
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